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A ERA VARGAS 

 
Era Vargas é o nome que se dá ao período em que Getúlio Vargas 

governou o Brasil por 15 anos, de forma contínua (de 1930-1945). Esse 
período foi um marco na história brasileira, em razão das inúmeras alterações 
que Getúlio Vargas fez no país, tanto sociais quanto econômicas. Há também 
historiadores que admitem que a Era Vargas compreende todo o período do 
primeiro governo até o fim do segundo governo de Getúlio Vargas (1930-1954). 
A Era Vargas pode ser dividida em quatro momentos: 

 

➢ Governo Provisório: 1930-1934 

➢ Constitucional: 1934-1937 

➢ Estado Novo: 1937-1945 

➢ Período democrático e Nacionalista: 1951-1954 
 
GOVERNO PROVISÓRIO (1930-1934) 

 

Logo no início de seu governo, Vargas buscou romper os laços entre o 
Estado e as elites tradicionais que governavam até então. Para fazer isso, ele 
adotou políticas de centralização do poder, como o fechamento do Congresso, 
e a abolição da Constituição de 1891. A ideia do novo Presidente era de 
reestruturar o Estado, para romper completamente com os antigos grupos 
poderosos que o controlavam. Também com esse intuito, Vargas adotou 
medidas de substituição dos antigos cargos políticos, vinculados às elites 
tradicionais. Os governadores dos estados foram substituídos por pessoas 
nomeadas pelo novo Presidente, os chamados interventores. Em geral, eram 
nomeados para esse cargo tenentes que participaram da Revolução de 30, 
como forma de compensá-los por sua participação no movimento. Com essa 
substituição, pretendia-se aniquilar o poder local dos coronéis (que até então 
governavam através da chamada “política dos governadores”). Como o nome 
desse período indica, a expectativa era de que o governo fosse apenas 
transitório e convocasse novas eleições rapidamente. O descumprimento 
dessa expectativa, juntamente com as ousadas transformações implementadas 
por Vargas, provocaram reações das oligarquias locais. Em São Paulo, as 
elites tradicionais convocaram a população para um levante contra o governo, 
pedindo a realização de novas eleições e a convocação de uma Constituinte. 



Esse movimento ficou conhecido como “Revolução Constitucionalista de 32”. O 
levante paulista foi suprimido pelo Governo, mas suas demandas foram 
parcialmente atendidas. Pressionado pelo movimento paulista, Vargas 
convocou uma Assembleia Constituinte para a elaboração de uma nova carta 
Constitucional, promulgada em 1934. 

A Constituição de 1934 foi inovadora em seu caráter liberal e 
progressista, que pretendia uma expansão dos direitos sociais para a 
população. Uma das principais novidades dessa Constituição foi a garantia de 
direitos trabalhistas, com o estabelecimento da jornada de trabalho de 8 horas, 
das férias e da previdência social. Destaca-se, também, a mudança na 
legislação eleitoral, com o estabelecimento do voto secreto e ampliação da 
participação política, através da implementação do voto feminino. Por fim, 
também é evidente o caráter nacionalista da Constituição, com políticas de 
defesa de riquezas naturais. 

 
 

Atividades 
 
1. O Governo Provisório de Getúlio Vargas recebeu esse nome e representa o 
início da Era Vargas. Qual a expectativa que se tinha do governo para justificar 
esse título de provisório? 
 
 
 
 

 
 

2. Quais as principais novidades da Constituição de 1934? 
 
 
 
 
 

 
 

3. (UNIFOR/CE) A Constituição federal brasileira de 1934, a segunda da 
República, manteve a base liberal e democrática da anterior, mas incorporou 
novidades importantes, entre elas: 
 
a) a implantação do sufrágio universal e secreto, o voto direto e obrigatório 

para todos os cidadãos e independência dos três Poderes da República; 

b) o regime representativo e federativo, a autonomia dos estados, o direito ao 

habeas corpus, a criação do casamento civil e do serviço militar obrigatório; 

c) a dissolução dos partidos políticos e do Parlamento, a instituição do imposto 

sindical, a criação da Polícia Secreta e do Ministério do Trabalho; 

d) o estabelecimento da jornada de trabalho de 44 horas semanais, o amplo 

direito de greve, o seguro-desemprego e a criação do pluripartidarismo; 

e) o direito de voto feminino, a legislação trabalhista, o salário-mínimo para os 

trabalhadores e a criação das justiças Eleitoral e do Trabalho. 
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